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      Capítulo 1




      Definições básicas de comércio exterior


    












    Quando se fala em comércio exterior, inevitavelmente vem à mente a expressão “comércio internacional”. Afinal de contas, a relação comercial entre as partes interessadas que promoverão a respectiva compra e venda de determinados produtos ou de serviços que se encontram estabelecidos em países diferentes obviamente se trata de comércio internacional. Entretanto, ainda que o comércio seja uma constante nas duas expressões, há uma diferença entre aquilo que se denomina “comércio internacional” e “comércio exterior”.




    É entendido como comércio internacional o conjunto de normas aplicadas nas operações de compra e venda internacionais, de forma uniforme aos países, visando à facilitação do comércio realizado entre os mais diferentes tipos de nações, independentemente da política empregada por determinado país ou da cultura de seu povo. São normas disciplinadas por organismos internacionais, tendo sua aplicação de forma padronizada internacionalmente.




    Cita-se o caso, por exemplo, da Organização Mundial do Comércio – OMC (World Trade Organization – WTO), entidade de cunho internacional, que conta atualmente com 164 países-membros (sendo o Brasil um dos países fundadores), cujo objetivo é administrar o sistema multilateral de comércio através da aplicação de normativas que visam um comércio mais justo.




    Cita-se o caso, também, da Câmara de Comércio Internacional – CCI (International Chamber of Commerce – ICC), com sede em Paris, França, que trabalha para promover e assessorar o comércio internacional através de condutas comerciais responsáveis. Uma de suas importantes publicações são as regras internacionais de compra e venda de mercadorias denominada International Commercial Terms – Incoterms, cujas regras são oriundas das práticas, dos usos dos usos costumes internacionalmente aceitos e adotados mundialmente como uma diretiva de vendas, facilitando eventuais entraves entre as partes, além de servir como uma ferramenta orientadora para a efetivação da operação comercial desejada.




    Especificamente sobre os Incoterms, teremos a oportunidade de abordar o tema em capítulo especificamente dedicado a eles. Assim, refere-se ao comércio internacional o conjunto de regras de aplicação entre as nações que desejam relacionar-se comercialmente entre si.




    Comércio exterior, por sua vez, entende-se como o conjunto de regras internas do país, que se encontram relacionadas ao comércio internacional. No Brasil, tais regras abrangem particularidades administrativas, fiscais e cambiais, levando em consideração questões relativas ao transporte e ao seguro, à documentação e aos procedimentos aduaneiros e financeiros, que suportarão tanto os processos de importações de mercadorias oriundas do exterior quanto as exportações de mercadorias destinadas ao mercado internacional. Neste contexto, cita-se especificamente o Regulamento Aduaneiro, homologado pelo Decreto nº 6.759 de 5 de fevereiro de 2009 e retificado em 17 de setembro de 2009, o qual se caracteriza pela identificação da atual filosofia da alfândega brasileira.




    É o Regulamento Aduaneiro, portanto, a regra básica quanto ao direcionamento de como devem ser conduzidas as práticas de importações e de exportações realizadas pelo Brasil. Existe uma enorme quantidade de outras regras específicas que complementarão ou suportarão o Regulamento Aduaneiro, e que serão identificadas em momento oportuno na presente obra. Comércio exterior, portanto, trata dos procedimentos que todos os interessados em realizar uma operação de importação ou de exportação devem seguir para que estejam de acordo com o que determinam as regras internas brasileiras relativas ao comércio internacional.




    E é exatamente nesse sentido que esta obra se inicia, abordando as definições básicas de comércio exterior, evoluindo capítulo a capítulo, permitindo que você acompanhe o raciocínio lógico das operações que envolvem o sistema brasileiro de comércio exterior.




    1 Território aduaneiro




    Confunde-se território aduaneiro com a totalidade do território nacional, pois é sobre ele que é aplicado o Regulamento Aduaneiro, de norte a sul e de leste a oeste, seja na importação ou na exportação. Não se limita apenas à vigilância e ao controle de mercadorias para fins de arrecadação, mas aplica-se também ao controle de pessoas e dos veículos que frequentemente encontram-se em trânsito internacional (BRASIL, 2009).




    Assim, todo e qualquer produto, pessoa ou veículo, entrando ou ­saindo do Brasil, estará sujeito ao controle aduaneiro, que será efetivado nas zonas primárias ou secundárias.




    Entende-se por zona primária o local onde ocorre o embarque e o desembarque de todo e qualquer produto (do exterior ou a ele destinado), pessoas em viagens internacionais ou dos respectivos veículos transportadores, sujeitando-se aos controles previstos em lei. De acordo com o Regulamento Aduaneiro, artigo 3º, é o local constituído pelas seguintes áreas demarcadas pela autoridade aduaneira local, que inclusive poderão ser protegidas por obstáculos que impeçam o acesso não autorizado de pessoas e veículos:




    

      	a área terrestre ou aquática, contínua ou descontínua, nos portos alfandegados;




      	a área terrestre, nos aeroportos alfandegados; e




      	a área terrestre, que compreende os pontos de fronteira alfandegados. (BRASIL, 2009)


    







    Resumidamente, teríamos nas zonas primárias os portos, aeroportos e pontos de fronteira devidamente alfandegados, ou seja, sob controle da autoridade aduaneira quanto à sua entrada ou saída, sendo ali permitido, conforme Regulamento Aduaneiro (artigo 5º):




    


      	estacionar ou transitar veículos procedentes do exterior ou a ele destinados;




      	ser efetuadas operações de carga, descarga, armazenagem ou passagem de mercadorias procedentes do exterior ou a ele destinadas; e




      	embarcar, desembarcar ou transitar viajantes procedentes do exterior ou a ele destinados. (BRASIL, 2009)


    







    Zona secundária compreende todo o restante do território aduaneiro, incluídas as águas territoriais e o espaço aéreo, cujo controle aduaneiro também é exercido. Para a efetivação dos controles aduaneiros, necessários às operações de entrada e saída de mercadorias, pessoas e veículos, aplicados em todo o território aduaneiro, é necessário que tal gerenciamento seja exercido em zona primária ou secundária, onde se encontram os recintos alfandegados destinados a tal fim.




    2 Recintos alfandegados




    São recintos alfandegados os estabelecimentos devidamente declarados pela autoridade aduaneira, seja em zona primária ou secundária. Ou seja, são os locais onde podem ocorrer a movimentação, a armazenagem e despacho aduaneiro de toda e qualquer mercadoria procedente do exterior ou a ele destinada, bem como de bagagens de viajantes e remessas postais internacionais.




    Para o controle efetivo de tais operações, o Brasil conta com a seguinte estrutura de zonas primárias:




    



Figura 1 – Mapa dos aeroportos: terminais de carga


[image: ]

Fonte: adaptado de RFB (2015).







    Localidades dos terminais de carga no Brasil:




    

     	Região fiscal: Brasília/DF, Goiânia/GO, Campo Grande/MS, Corumbá/MS, Ponta Porã/MS e Várzea Grande/MT.




     	Região fiscal: Manaus/AM, Macapá/AP, Belém/PA e Boa Vista/RR.




     	Região fiscal: Fortaleza/CE, São Luiz/MA e Teresina/PI.




     	Região fiscal: Maceió/AL, Bayeux/PA, Petrolina/PE, Recife/PE e São Gonçalo do Amarante/RN.




     	Região fiscal: Porto Seguro/BA e Salvador/BA.




     	Região fiscal: Lagoa Santa/MG e Juiz de Fora/MG.




     	Região fiscal: Cabo Frio/RJ e Rio de Janeiro/RJ.




     	Região fiscal: Campinas/SP, Guarulhos/SP e São José dos Campos/SP.




     	Região fiscal: Foz do Iguaçu/PR, Londrina/PR, Maringá/PR, São José dos Pinhais/PR, Joinville/SC e Navegantes/SC.




     	Região fiscal: Porto Alegre/RS.


    




    Especificamente ainda em zonas primárias, em portos ou aeroportos alfandegados, encontramos também recintos destinados à instalação do regime aduaneiro especial de loja franca, caracterizados por: estabelecimentos que promovem a comercialização de produtos nacionais e estrangeiros com isenção de impostos, destinados exclusivamente a passageiros e tripulantes, ao exterior ou que dele sejam provenientes; missões diplomáticas e consulares; representação de organismos internacionais de caráter permanente; e por empresas estrangeiras que promovam a navegação aérea ou marítima para uso e consumo a bordo, sendo que o respectivo pagamento dessas mercadorias poderá ser realizado em moeda nacional ou estrangeira.




    Existe no Brasil um grande número de lojas francas, as quais comercializam os mais diversos tipos de mercadorias, estabelecidas nos vários aeroportos alfandegados, divididos entre as seguintes regiões fiscais:




    

     	Região fiscal: Distrito Federal – Brasília.




     	Região fiscal: Pará – Belém.




     	Região fiscal: Ceará – Fortaleza.




     	Região fiscal: Pernambuco – Recife e Parnamirim.




     	Região fiscal: Bahia – Salvador.




     	Região fiscal: Minas Gerais – Belo Horizonte.




     	Região fiscal: Rio de Janeiro – Rio de Janeiro.




     	Região fiscal: São Paulo – Guarulhos e São Paulo.




     	Região fiscal: Paraná – Curitiba; Santa Catarina – Florianópolis.




     	Região fiscal: Rio Grande do Sul – Porto Alegre.


    




    



Figura 2 – Portos marítimos, fluviais e lacustres
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Fonte: adaptado de RFB (2015).







    A seguir, a concentração de portos marítimos, fluviais e lacustres por região fiscal:




    

     	Região fiscal: porto fluvial de Corumbá/MS, porto fluvial de Cáceres/MT e porto fluvial de Porto Murtinho/MS.




     	Região fiscal: porto de Manaus/AM, porto de Belém/PA, porto fluvial de Santarém/PA, porto fluvial de Porto Velho/RO, porto fluvial de Barcarena/PA, porto fluvial de Santana/AP e porto fluvial de Tabatinga/AM.




     	Região fiscal: porto de Fortaleza/CE, porto de Pecém/CE e porto de São Luís/MA.




     	Região fiscal: porto de Maceió/AL, porto de Natal/RN, porto de Cabedelo/PB, porto de Suape em Ipojuca/PE, porto de Recife/PE e porto de Areia Branca/RN.




     	Região fiscal: porto de Salvador/BA, porto de Ilhéus/BA, porto de Aratu em Candeias/BA e porto de Aracaju/SE.




     	Região fiscal: porto de Itaguaí/RJ, porto do Rio de Janeiro/RJ, porto de Vitória/ES e porto de Niterói/RJ.




     	Região fiscal: porto de Santos/SP e porto de São Sebastião/SP.




     	Região fiscal: porto de Itajaí/SC, porto de Paranaguá/PR, porto de São Francisco do Sul/SC, porto de Imbituba/SC, porto fluvial de Santa Helena/PR e porto lacustre de Guaíra/PR.




     	Região fiscal: porto de Rio Grande/RS, porto fluvial de Itaqui/RS, porto fluvial de Porto Alegre/RS e porto de Pelotas/RS.


    






    



Figura 3 – Pontos de fronteira
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Fonte: adaptado de RFB (2015).







    A seguir, a distribuição de pontos de fronteira por região fiscal:




    

     	Região fiscal: Cáceres/MT, Bela Vista/MS, Mundo Novo/MS, Corumbá/MS, Ponta Porã/MS e Porto Murtinho/MS.




     	Região fiscal: Santa Rosa do Purus/AC, Epitaciolândia/AC, Assis Brasil/AC, Guajará-Mirim/RO, Pacaraima/RR e Bonfim/RR.




     	Região fiscal: Santo Antônio do Sudoeste/PR, Capanema/PR, Foz do Iguaçu/PR e Dionísio Cerqueira/SC.




     	Região fiscal: Jaguarão/RS, Bagé/RS, Porto Mauá/RS, Porto Xavier/RS, Uruguaiana/RS, Barra do Quaraí/RS, Quaraí/RS, ­Chuí/RS e Santana do Livramento/RS.


    




    Ainda no tocante ao controle das operações de entrada e saída do território aduaneiro, encontram-se identificados, especificamente em zonas secundárias e apenas nessas zonas, os recintos públicos denominados portos secos.




    São considerados portos secos empresas privadas que se sujeitam ao regime de concessão ou de permissão e, quando devidamente habilitadas pela autoridade aduaneira, podem explorar serviços de armazenamento de carga de importação ou destinada à exportação, cuja remuneração se dará em função das tarifas a serem cobradas de seus usuários (clientes). Poderão envolver não apenas o custo da armazenagem que a carga ocupa, mas também outros custos relacionados à guarda da mercadoria enquanto aguarda liberação aduaneira, tais como seguro, transporte, separação, etiquetagem e outros.




    Atualmente, diversos portos secos se encontram em operação no Brasil, alavancando as operações de comércio exterior, seja na importação ou na exportação.
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    Acesse o site da Receita Federal do Brasil (RFB) no link ­<https://receita.economia.gov.br/> e identifique a relação das empresas concessionárias ou permissionárias em operação atualmente que exploram os serviços relacionados aos portos secos, com as respectivas localidades.




    
















    É necessário, entretanto, esclarecer que a movimentação de mercadorias importadas (ou a serem exportadas) através dos portos secos será realizada mediante aplicação de regime aduaneiro especial de trânsito aduaneiro, assunto este que será abordado no capítulo relativo à prática do despacho aduaneiro.




    Os recintos alfandegados, porém, não se limitam apenas aos aeroportos, portos, pontos de fronteira, lojas francas e portos secos, tais como abordados até então. Incluem-se neste contexto, ainda, os seguintes recintos:




    

      	
Aeroportos – terminais de passageiros: é a parte do aeroporto com que o passageiro de viagem aérea tem maior interação. Visa facilitar o embarque, desembarque e o eventual transbordo entre aeronaves de conexão. É, por assim dizer, o local em que o passageiro providencia todos os trâmites relativos à sua bagagem e demais providências quanto ao embarque ou desembarque.




      	
ACI – área de controle integrado: são pontos de fronteira com o Brasil em que as autoridades competentes exercem atividades com vistas a controles aduaneiros, migratórios, de saúde, entre outros, quando eventualmente algum dos controles não é exercido pela autoridade do país limítrofe. Atualmente, existem ACIs nas fronteiras Brasil-Argentina nas cidades de Foz do Iguaçu/Puerto Iguazú, Uruguaiana/Paso de los Libres, Capanema/Andresito, Dionísio Cerqueira/Bernardo de Irigoyen, São Borja/Santo Tomé e Itaqui/Alvear. Na fronteira com o Paraguai, encontraremos ACIs nas cidades de Foz do Iguaçu/Ciudad del Este, Ponta Porã/Pedro Juan Caballero, Mundo Novo/Salto del Guairá e Santa Helena/Puerto Indio. Com o Uruguai, nas cidades de Barra do Quaraí/Bella Unión, Quaraí/Artigas, Santana do Livramento/Rivera, Aceguá/Aceguá, Jaguarão/Rio Branco e Chuí/Chuy. E, finalmente, com a fronteira com a Bolívia, nas cidades de Corumbá/Puerto Quijarro e Cáceres/San Matias.




      	
Clias – centros logísticos e industriais aduaneiros: são os portos secos que ampliaram os serviços praticados e passaram a ser chamados de Clias. Trata-se de uma estratégia do governo com o intuito de alavancar o comércio exterior, sendo permitidos em tais recintos serviços relacionados ao acondicionamento e ao reacondicionamento de mercadorias; etiquetagem; marcação de produtos destinados à exportação; além de demonstrações e testes de funcionamento de veículos, máquinas e equipamentos. As condições e os requisitos para a formalização do processo para a exploração de um Clia encontram-se previstos na Instrução Normativa RFB nº 711 de 6 de junho de 2013 (BRASIL, 2013).




      	
Bases militares: sob o comando da Aeronáutica, do Exército e da Marinha.




      	
Redex – recinto especial para despacho aduaneiro de exportação: entende-se por Redex o recinto não alfandegado de zona secundária, cujos serviços de fiscalização aduaneira poderão ser realizados de forma eventual ou permanente. O Redex pode, inclusive, estar localizado no estabelecimento do próprio exportador, desde que exista justificativa plausível para essa condição.




      	
Remessas expressas: trata-se de documento ou encomenda internacional, transportada por via aérea, por empresa de transporte expresso internacional, porta a porta, devidamente habilitada para esta finalidade. Esse serviço é popularmente conhecido como courrier, sendo a empresa transportadora responsável pelo despacho aduaneiro de importação e recolhimento do imposto mediante aplicação do Regime de Tributação Simplificado (RTS), cujo teor será abordado no capítulo dedicado à tributação.




      	
Remessas postais internacionais: trata-se tão somente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, ou simplesmente Correios, capaz de controlar as remessas postais internacionais. Atualmente, os Correios possuem recintos alfandegados em Manaus/AM; Rio de Janeiro/RJ; São Paulo/SP e São José dos Pinhais/PR, sendo esta última jurisdicionada pela inspetoria da Receita Federal de Curitiba.




      	
Silos e tanques: trata-se de locais próprios para guarda e preservação de carga, cujas características demandem equipamentos próprios para sua armazenagem.
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      Para todos os recintos aduaneiros mencionados, a Receita Federal do Brasil (RFB) disponibiliza a relação das suas respectivas localidades em sua página disponível na internet, no link: <https://receita.economia.gov.br/>.




      
























    3 Intervenientes




    Não se deve confundir órgãos intervenientes com órgãos gestores e órgãos anuentes. São interesses e ações distintas, que serão exercidas nas operações de comércio exterior em momentos igualmente distintos. Os órgãos gestores e os órgãos anuentes serão discutidos no próximo capítulo. Compete-nos, neste momento, elucidar o que vêm a ser os órgãos intervenientes.




    Entende-se por intervenientes qualquer pessoa, física ou jurídica, que tenha relação direta ou indireta com a operação de comércio exterior que esteja sendo conduzida, seja ela de importação ou exportação a qualquer título, para consumo ou revenda, definitiva ou temporária, com ou sem cobertura cambial. Resumindo, são os usuários das operações de comércio exterior.




    A Instrução Normativa RFB nº 1.273, de 6 de junho de 2012, disciplina:




    
Considera-se interveniente do comércio exterior o importador, o exportador, o beneficiário de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado, o despachante aduaneiro e seus ajudantes, o transportador, o agente de carga, o operador de transporte multimodal (OTM), o operador portuário, o depositário, o administrador de recinto alfandegado, o perito, o assistente técnico ou qualquer outra pessoa que tenha relação, direta ou indireta, com a operação de comércio exterior. (BRASIL, 2012)







    Dessa forma, é importante que caracterizemos, de acordo com o que disciplina a legislação, quem são e o que fazem cada um desses intervenientes:




    

      	
Importador: no comércio internacional, o importador é aquele que figura como comprador. Partindo da premissa de que o comprador esteja localizado no Brasil, o inciso I do artigo 103 do Regulamento Aduaneiro disciplina que é contribuinte[1] do imposto de importação “o importador, assim considerada qualquer pessoa que promova a entrada de mercadoria estrangeira no território ­aduaneiro”, o qual poderá ser identificado por outras denominações mais específicas, tais como: i) destinatário de remessa postal internacional; ii) adquirente de mercadoria que se encontra submetida a regime aduaneiro especial; iii) consignatário de mercadoria submetida à regime aduaneiro especial de admissão temporária ou de entreposto aduaneiro; iv) importador por conta e ordem de terceiros; v) encomendante predeterminado (BRASIL, 2009). Conclui-se, dessa forma, que o importador não se limita tão somente à pessoa jurídica, mas também à pessoa física.




      	
Exportador: tal como identificamos o importador no ponto anterior, partimos da mesma premissa de que o exportador é o vendedor e, portanto, estando no Brasil, trata-se de pessoa física ou jurídica que vende ou remete mercadorias nacionais ou nacionalizadas[2] para o exterior.




      	
Beneficiário de regime aduaneiro ou de procedimento simplificado: poderá ser o importador, exportador, administrador de recinto alfandegado, transportador e outros tais como definidos em norma específica.




      	
Despachante aduaneiro e seus ajudantes: o artigo 5º do Decreto- Lei nº 2.472 de 1º de setembro de 1988 disciplina que 



      
a designação do representante do importador e do exportador poderá recair em despachante aduaneiro, relativamente ao despacho aduaneiro de mercadorias importadas e exportadas e em toda e qualquer outra operação de comércio exterior, realizada por qualquer via, inclusive no despacho de bagagem de viajante (BRASIL, 1988).







      Ou seja, representam importadores e exportadores perante a Receita Federal do Brasil, para que as respectivas operações possam ser realizadas a contento, sendo sua principal atividade a formulação da declaração aduaneira, seja ela de importação, exportação ou qualquer outra que envolva mercadorias oriundas do exterior ou a ele destinadas. O ajudante do despachante aduaneiro é que aquele que auxilia o despachante aduaneiro nas atividades de liberação de mercadorias, envolvendo questões dos trâmites necessárias às operações de importações e de exportações, inclusive retirada de amostras para fins técnicos ou periciais, verificação da carga junto ao depositário fiel e outras atividades que possam contribuir com o despacho aduaneiro.






      	
Transportador: entende-se por aquele que promove o transporte. No comércio exterior, teremos as figuras dos transportadores nacionais e internacionais. Enquanto os transportadores nacionais realizam o transporte de mercadorias dentro do território aduaneiro, os transportadores internacionais promovem o transporte de mercadorias no trajeto internacional, seja vindo para o Brasil ou daqui saindo. Ainda no tocante ao transportador, este poderá variar de acordo com o modal realizado, sendo: rodoviário, ferroviário, aéreo e aquaviário. Não se pode descartar, entretanto, o transportador dutoviário, onde, por meio da instalação de dutos aparentes, subterrâneos ou marítimos de pressão, permitem o transporte a longa distância e em grandes quantidades de fluidos líquidos, gases e sólidos em formato granular.




      	
Agente de carga: trata-se de um prestador de serviços cuja ação é a de promover a intermediação entre o importador e o exportador junto ao transportador. Os agentes de carga atuam no mercado identificando oportunidade de carga de importação e de exportação, sendo remunerados pelo contratante de serviços, que pode agregar operações além da venda de frete, como consolidação de cargas, unitização de contêineres, controle de embarque e outras atividades correlatas.




      	
Operador de transporte multimodal (OTM): como define o artigo 5º da Lei nº 9.611 de 19 de fevereiro de 1998, o operador de transporte multimodal é 



      
a pessoa jurídica contratada como principal para a realização do transporte multimodal de cargas da origem até o destino, por meios próprios ou por intermédio de terceiros; e o operador de transporte multimodal poderá ser transportador ou não transportador. (BRASIL, 1998)







      Dessa forma, entende-se por OTM devidamente habilitado para operar como tal aquele que realiza o transporte de mercadorias através de um único conhecimento de embarque sob sua responsabilidade, utilizando-se de duas ou mais modalidades de transporte, e que podem envolver outros serviços como coleta, unitização, armazenagem e outros eventualmente necessários à realização do transporte. O OTM pode agir tanto de forma nacional quanto internacional.






      	
Operador portuário: é necessário entender que porto é o local constituído e aparelhado para atender às necessidades da navegação, incluindo a movimentação e a armazenagem de mercadorias, cuja concessão é provida pela União; e operação portuária é o conjunto de ações necessárias ao embarque, ao desembarque, à movimentação e à armazenagem. Portanto, é o operador portuário a pessoa jurídica devidamente qualificada a realizar a execução das operações necessárias dentro do porto.




      	
Depositário: é aquele que opera em recinto alfandegado, recebendo e mantendo em boa guarda e sob sua responsabilidade mercadorias sob controle aduaneiro até que o despacho aduaneiro seja realizado. Sua remuneração advém da cobrança dos serviços prestados, os quais se caracterizam pela armazenagem das mercadorias. É o local onde as mercadorias importadas são destinadas após descarga do meio transportador ou aquelas que aguardam embarque destinado à exportação.




      	
Administrador de recinto alfandegado ou “fiel depositário”: pessoa física que representa o depositário (tal como identificado no ponto anterior), sendo sua responsabilidade manter e zelar pela condução das operações ali realizadas.




      	
Perito[3]: são os laboratórios da Secretaria da Receita Federal, órgãos e entidades da administração pública e técnicos especializados devidamente credenciados para realizar serviços relativos à perícia para identificação e quantificação de mercadorias importadas ou a exportar, assim como a avaliação dos equipamentos de segurança e sistemas informatizados, por meio da emissão de laudos periciais identificando o estado e valor residual de bens.




      	
Assistente técnico: as atividades de assistente técnico confundem-se com a do perito identificado.




      	
Qualquer outra pessoa que tenha relação direta ou indireta com a operação de comércio exterior: a Instrução Normativa nº 1.273 não limita o entendimento do que é um interveniente apenas entre figuras acima identificadas, mas vai além de tal conceito, deixando o conceito indefinido e apenas identificando-os como qualquer outro que tenha relação com a operação que se realiza.


    




    Torna-se importante mencionar que todos esses intervenientes são responsáveis pelas ações cometidas e, como tais, estarão sujeitos a aplicação de multas e sanções administrativas, tais como dispostas nos artigos 727 e 735, respectivamente, do Regulamento Aduaneiro.




    Concluindo, são os intervenientes anteriormente identificados que conduzirão as operações de comércio exterior, de acordo com a legislação vigente e os ditames dos órgãos governamentais do sistema brasileiro de comércio exterior; objeto de estudo do próximo capítulo.




    Considerações finais




    Tivemos a oportunidade de aprender, neste capítulo, os conceitos básicos que importadores e exportadores deverão observar ao conduzir as respectivas operações de importações e exportações, sempre de acordo com a legislação vigente, a qual irá dispor sobre os mais diversos assuntos relacionados, necessária ao bom andamento dos processos de comércio exterior.




    O entendimento sobre a tríade território aduaneiro versus recintos alfandegados versus intervenientes é de suma importância para que sejam identificados, logo no início de cada operação, quem será o responsável pela execução de tal tarefa, onde e como. É importante que tanto importador quanto exportador saibam das condições e requisitos aplicáveis às operações internacionais para que sejam ­realizadas a contento.
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[1] Sujeito passivo de uma obrigação tributária; aquele que tem a responsabilidade de pagamento do tributo.







      

[2] São mercadorias nacionalizadas as mercadorias estrangeiras submetidas a despacho aduaneiro de importação para consumo.







      

[3] Instrução Normativa RFB nº 1.800 de 21 de março de 2018 – Dispõe sobre a prestação de serviço de perícia para identificação e quantificação de mercadoria importada e a exportar e regula o processo de credenciamento de órgãos, entidades e peritos.
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